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Exmo Senhor 

Presidente da 

Comissão de Economia, Obras Públicas,  

Planeamento e Habitação 

 

Data: 12 de setembro de 2022 

N. Refª : PARC-000140-2022  

 

Assunto: Projeto de Lei nº 242 /XV/1ª – Proteção da casa de morada de família 

 

Tendo tido conhecimento da iniciativa acima mencionada, junto enviamos os nossos 

comentários, mantendo-nos ao dispor para quaisquer esclarecimentos adicionais, 

 

Com os meus melhores cumprimentos,  

 

A Diretora Geral 

 

(Ana Cristina Tapadinhas) 
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I – Enquadramento e âmbito do projeto de Lei  

O projeto de lei em apreço visa a criação de um regime legal que proteja a morada de 

família, através da suspensão, entre 2022 e 2023 da denúncia dos contratos de 

arrendamento habitacional, da caducidade dos contratos de arrendamento habitacional 

e da execução de hipoteca sobre o imóvel que constitua habitação própria e 

permanente.  

Ora o direito à habitação constitui um direito primordial para garantir o respeito pela 

dignidade da pessoa humana, encontra consagração no nosso ordenamento jurídico na 

Constituição da República Portuguesa no seu artigo 65º, integrando os direitos e deveres 

sociais, na Lei de Bases da Habitação, Lei nº 83/2019 de 3 de setembro, que vem definir 

princípios orientadores em matéria de habitação, demonstrando-se assim a necessidade 

e importância deste direito enquanto um direito basilar. 

Ao longo dos últimos anos, este tem sido um direito em que a sua essencialidade na vida 

quotidiana dos cidadãos tem vindo a ser reconhecido, não só pelo seu enquadramento 

legislativo crescente, com vários diplomas a serem criados e implementados quanto a 

esta matéria, mas também pela sociedade em geral estar mais desperta para a 

necessidade de implementação de medidas cada vez mais adequadas a realidade vivida 

pelas famílias e pelos consumidores.  

Tal justifica-se atendendo que este é um dos encargos com maior peso no orçamento 

das famílias, quer seja através de um contrato de crédito à habitação ou de um contrato 

de arrendamento, com a agravante de que este será um encargo que irá ganhar ainda 

mais peso no orçamento familiar atendendo ao atual cenário instável e volátil que se 

vive, com o aumento da Euribor em todos os prazos e uma inflação crescente que 

condiciona fortemente o poder de compra dos consumidores.  

Medidas de proteção da morada de família, não são uma exceção no nosso 

ordenamento jurídico. Vejamos o exemplo das medidas implementadas durante a 

pandemia, como a criação do Regime Excecional para as situações de mora no 
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pagamento da renda instituída pela Lei nº 4-C/2020, de 6 de abril ou a criação do regime 

da moratória nos contratos de crédito hipotecário, criado através do decreto-lei nº 10 

J/2020, de 26 de Março, que permitiram que muitas famílias conseguissem num 

momento de especial dificuldade manter os seus contratos de crédito em situação 

regular, ganhando tempo para equilibrar a sua situação financeira. Contudo, todas estas 

medidas tiveram caráter excecional, para responder a uma conjuntura excecional e 

tiveram um período de vigência balizado no tempo. 

Consideramos, pois, que medidas de emergência se justificam perante situações de 

exceção e para ajudar os consumidores no sentido de acautelar o seu bem mais 

precioso: A casa morada de família, tanto mais que em Portugal grande número de 

famílias possui casa própria e não tem alternativa viável no mercado de arrendamento, 

como sabemos. 

 

II- Apreciação na Especialidade 

O presente projeto legislativo pretende a criação de um regime temporário de proteção 

da casa morada de família, tendo por base a atual instabilidade económica e social vivida 

por muitos consumidores, fruto da conjuntura económica internacional. Este 

mecanismo pretende garantir que as famílias não perdem as suas habitações, aplicando-

se num período temporal compreendido entre 2022 e 2023, quando confrontadas com 

a eventual suspensão dos efeitos da denúncia e da caducidade dos contratos de 

arrendamento habitacionais, bem como no âmbito da cobrança judicial por parte dos 

credores, através da suspensão da execução da hipoteca sobre o imóvel que seja casa 

morada de família.  

Assim, quanto ao plasmado na proposta de diploma nomeadamente no seu artigo 2º 

cabe referir: 
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 A suspensão da “produção dos efeitos das denúncias de contrato de 

arrendamento habitacional efetuados pelo senhorio”   

De acordo com o plasmado no Artigo 1101º do código civil o senhorio pode 

denunciar o contrato de arrendamento de duração indeterminada nas seguintes 

circunstâncias: 

“a) Necessidade de habitação pelo próprio ou pelos seus descendentes em 1.º 

grau; 

  b) Para demolição ou realização de obras de remodelação ou restauro 

profundos que obriguem à desocupação do locado, desde que não resulte local 

com características equivalentes às do locado, onde seja possível a manutenção 

do arrendamento; 

   c) Mediante comunicação ao arrendatário com antecedência não inferior a 

cinco anos sobre a data em que pretenda a cessação.”  

Na prática, as situações que se encontram abrangidas por esta possibilidade legal são 

bastantes limitadas no seu enquadramento, atendendo a que a denúncia vai aplicar-se 

aos contratos sem duração definida, pretendendo-se assim salvaguardar a expectativa 

jurídica criada no inquilino quanto à manutenção do contrato de arrendamento.  

Ora alude-nos referir que nos parece pouco equilibrado suspender os efeitos da 

denúncia, uma vez que esta, por si só, já é uma figura jurídica com critérios bem 

delimitados, definidos nos artigos 1101º, 1102º, 1103º e seguintes do código civil, onde 

se estabelece que a produção dos seus efeitos não é imediata, dando-se assim tempo 

para que o inquilino reorganize a sua vida.  

Por outro lado, ao definir-se tal medida está-se a transferir-se a responsabilidade de 

resposta social à situação excecional que se vive para a esfera jurídica privada dos 

senhorios, não resolvendo o problema estrutural existente, que passa por uma resposta 

socialmente mais robusta nesta matéria.  
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Assim considera-se que tal medida devia ser substituída pela criação ou reformulação 

dos programas de apoio financeiro, tornando-os mais ágeis e menos burocráticos 

aplicados aos inquilinos que se encontrem em situação económica, social e habitacional 

difícil.  

Tomemos, como exemplo, a medida de atribuição empréstimos obtidos junto do 

Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana, medida definida pela Lei nº 4-C/2020, de 

6 de abril, regulamentada pela Portaria nº 91/2022, de 14 abril, implementada durante 

a pandemia, e que teve por base a comprovação das dificuldades económicas dos 

inquilinos. Tratando-se embora uma medida importante, que, contudo, pecou pela 

excessiva burocracia imposta no seu acesso.  

Esta medida poderia ser uma opção para atual situação, sendo objeto de uma 

reformulação e adequação à atual realidade, devendo, contudo, ser acompanhada por 

um conjunto de outras medidas e designadamente da reformulação dos programas 

atualmente existentes de apoio ao arrendamento.  

 

 A suspensão da “caducidade dos contratos de arrendamento habitacional, 

salvo se o arrendatário não se opuser à sua cessação” 

Cabe antes de mais clarificar que a caducidade pressupõe a existência de um 

contrato com um período de vigência previamente acordado entre as partes. 

Estaremos assim perante contratos de duração certa. O artigo 1051º do Código Civil 

tipifica as causas da caducidade referindo que esta verifica-se quando: 

a) “Findo o prazo estipulado ou estabelecido por lei;  

b)  Verificando-se a condição a que as partes o subordinaram, ou tornando-se 

certo que não pode verificar-se, conforme a condição seja resolutiva ou 

suspensiva;  

c)  Quando cesse o direito ou findem os poderes legais de administração com 

base nos quais o contrato foi celebrado;  
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d)  Por morte do locatário ou, tratando-se de pessoa colectiva, pela extinção 

desta, salvo convenção escrita em contrário;  

e)  Pela perda da coisa locada; 

f)   Pela expropriação por utilidade pública, salvo quando a expropriação se 

compadeça com a subsistência do contrato;  

g)  Pela cessação dos serviços que determinaram a entrega da coisa locada.”  

Ora, do exposto verifica-se que existem várias circunstâncias que produzem o efeito de 

caducidade no contrato e que se encontram devidamente tipificadas. O objetivo desta 

medida é o de abranger os contratos de duração indeterminada, referido no ponto 

anterior, assim como, os de duração certa. 

Como já foi referido anteriormente, parece-nos que esta solução contribui para uma 

transferência da responsabilidade da resposta social à situação excecional que se vive 

hoje, da esfera pública para a esfera jurídica privada dos senhorios, não resolvendo o 

problema estrutural existente, cuja possível solução, segundo o nosso entendimento, 

deveria passar por uma resposta social mais robusta e sustentável nesta matéria. 

Por outro lado, salvo melhor opinião, entendemos que ao suspender a produção de 

efeitos dos contratos nos termos propostos, tal poderá afigurar-se como uma medida 

desproporcionada, em virtude de, no que concerne ao arrendamento, deve atender-se 

igualmente aos legítimos interesses e expetativas dos senhorios.  

Sem prejuízo do exposto, e admitindo-se a mencionada suspensão nos termos 

propostos, havia que excluir-se da mencionada suspensão, pelo menos, as situações de 

incumprimento por parte dos arrendatários, o que não se encontra previsto no 

mencionado Projeto de Lei.  

 A suspensão da “execução de hipoteca sobre imóvel que constitua habitação 

própria e permanente do executado” 

Esta medida pretende englobar na proteção prevista no presente projeto de diploma 

legislativo, as situações em que existe a cobrança judicial de uma dívida / crédito 
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garantido por um imóvel através de hipoteca. É frequente verificar-se que no âmbito de 

cobrança do crédito à habitação o credor ou instituição de crédito, tem vindo a acionar 

a hipoteca, uma das garantias detidas pelo credor, levando a que se registe a venda do 

imóvel, mesmo sendo este a casa de morada de família. 

Quanto a esta matéria temos defendido que o imóvel só deveria responder pela dívida 

quando o credor original detivesse uma hipoteca sobre o imóvel, como ocorre na 

circunstância do crédito à habitação. Ou seja, nas situações em que a dívida cobrada 

tivesse intrinsecamente ligadas ao imóvel, considerando a existência da hipoteca, uma 

garantia adicional no que respeita a cobrança da dívida, e consequentemente a 

existência da expectativa jurídica legitima do credor de acionar esta mesma garantia.  

Quanto a esta questão cabe sublinhar a alteração legislativa, ocorrida em 2020, com a 

alteração do artigo 751º o código de processo civil que veio estabelecer que a execução 

da habitação própria e permanente por dívidas de valor igual ou inferior a 10 mil euros 

passou a só ser possível se a penhora de outros bens, como salários, saldos de contas 

bancárias, não permitir liquidá-la no prazo de 30 meses. Tratando-se de uma dívida 

superior a 10 mil euros, esse prazo reduz-se para 12 meses.  

Ora esta medida veio travar a desproporcionalidade inúmeras vezes verificada no 

processo de execução entre o valor em cobrança pelo credor e o valor patrimonial do 

bem penhorado.  

Contudo considera-se que tal medida não será suficiente para uma verdadeira proteção 

da casa de morada de família, pelo que na cobrança judicial de outras dividas não 

garantidas pelo imóvel não deveria ser possível o recurso à penhora do bem imóvel do 

executado.  

Vejamos o exemplo ocorrido no âmbito do processo de execução fiscal, a Lei nº 13/2016, 

de 23 de maio, veio determinar que nos processos de execução fiscal existindo penhora 

do imóvel a venda judicial não se concretiza, quando estamos perante a habitação 

própria e permanente do executado, ficando este o fiel depositado do imóvel. Esta 
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medida veio permitir que muitas famílias com dívidas junto da Autoridade Tributária e 

Aduaneira, não perdessem a sua habitação, tal medida poderia ser, com as necessárias 

adaptações, transposta para a realidade do processo executivo civil.   

Pelo exposto considera-se que a medida prevista na alinha c) encontra-se pouco 

concretizada quanto a sua amplitude, devendo optar-se por medidas mais estruturantes 

quanto a esta matéria, embora o espírito da medida seja positivo.   

 

III – Conclusão  

Em suma, o presente projeto legislativo possui alguns aspetos positivos, como por 

exemplo abranger tanto o arrendamento como o processo de execução de hipoteca 

sobre o imóvel que constitua habitação própria e permanente, contudo peca por ser 

uma medida pontual e de promover um desequilíbrio na relação entre o senhorio e o 

arrendatário.   

Perante o cenário atual entendemos ser necessária a adoção de medidas de salvaguarda 

da casa morada de família, de âmbito nacional, direcionadas às famílias mais vulneráveis 

e que atravessem dificuldades financeiras, permitindo minimizar os efeitos da inflação.  

Na oportunidade, gostaríamos de alertar para uma preocupação crescente reportada 

por consumidores, resultante de uma situação decorrente da venda de NPL (Non-

Performing Loan), ou seja crédito à habitação em situação de incumprimento, com 

prestações de crédito em atraso e objeto de venda a terceiros, designadamente a 

Fundos de Investimento e em que a casa morada de família fica sem qualquer proteção 

e não é concedida a possibilidade de renegociação aos respetivos titulares. 

A DECO considera que se se deveria privilegiar a definição de medidas estruturantes e 

com uma outra abrangência quanto a proteção da casa de morada de família. 

 

 


